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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0006788-67.2011.815.2001
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Embargante: ENERGISA PARAÍBA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S/A
Advogado : Francisco Bezerra de Carvalho Júnior OAB/PB nº 15.638
Embargado : José Fernandes de Andrade            
Advogado : Dioclecio de Oliveira Barbosa OAB/PB nº 9.511

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM  AGRAVO
INTERNO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL. REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015
NÃO PREENCHIDOS. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  CARÁTER
MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO
DE MULTA. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.026, § 2º, DO
CPC/2015. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para
reformar  decisão  judicial,  a  não  ser  que  reste
configurada ao menos uma das hipóteses dos incisos do
art.  1.022 do CPC/15 e,  mesmo nesses  casos,  eventual
reforma  com  efeitos  infringentes  ocorrerá
excepcionalmente.
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Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,  “Quando
manifestamente  protelatórios  os  embargos  de  declaração,  o
juiz  ou o  tribunal,  em decisão  fundamentada,  condenará  o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois
por cento sobre o valor atualizado da causa.”

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer dos embargos
declaratórios e rejeitá-los, com aplicação de multa.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração,  opostos  por
ENERGISA  PARAÍBA  –  DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A, contra
acórdão  (fls.  282/290)  que  negou  provimento  ao  agravo  interno  de  fls.
274/278, interposto em face da decisão monocrática (fls. 265/272) que negou
seguimento  ao  recurso  apelatório  da  ora  embargante  (fls.  229/242),  por
manifesta inadmissibilidade, ante respectiva carência de dialeticidade.

Em suas razões, fls. 292/295, a Distribuidora alega que a
decisão “incorreu em flagrante obscuridade, na medida em que asseverou as razões
do recurso não atacaram os fundamentos da decisão.”, destacando:

Ocorre  que a  r.  sentença de  fls.,  considerou o  procedimento de

recuperação de consumo como sendo ilegal, por ser supostamente

unilateral, o que, supostamente, acarretaria afronta a ampla defesa,

o contraditório e o devido processo legal. Fundamentos estes que

foram atacados em grau de recurso.

Isso porque, na apelação restou demonstrado toda a legalidade do
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procedimento  realizado  pela  empresa  embargante  no  tocante  à

recuperação de consumo.

Não  só  demonstrou  que  havia  um  procedimento  irregular  na

medição de consumo de energia do imóvel do embargado, como

demonstrou que o procedimento adotado a título de recuperação

de consumo não fora unilateral ou abusivo, tendo sido assegurado,

ao embargado, a ampla defesa e o contraditório.

Ora,  o  provimento do agravo se  faz  necessário,  uma vez que a

matéria  deveria  ser  conhecida e  apreciada pelo  órgão colegiado

neste  Tribunal,  e  não  ser  fundamento  para  inadmissibilidade

recursal por suposta afronta ao princípio da dialeticidade.

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios para, sanando a
suposta obscuridade, conferir-lhes efeitos infringentes.

Contrarrazões, fls. 300/302, pela rejeição.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

A embargante afirma ser obscuro o acórdão que negou
provimento ao seu agravo interno (interposto contra a decisão monocrática
que negou seguimento ao recurso apelatório da ora embargante) porque o
apelo não violou o princípio da dialeticidade, já que – consoante aduz –
atacara os pontos específicos da decisão.

Ora.  Os  pontos  especificados  pela  embargante  nas
razões dos presentes embargos não configuram qualquer vício passível de
análise por esse instrumento recursal, por ter deixado de delinear em que

_____________________________________________________________________________________________________________
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0006788-67.2011.815.2001                                                                                                           3



efetivamente consiste a suposta obscuridade no contexto do acórdão.

Como o alegado vício não está consubstanciado, sendo
clara a pretensão, por vias transversas, do reexame da matéria apreciada
para modificar o resultado do julgamento – e, como se sabe, nosso sistema
processual  civil  prevê  instrumentos  processuais  próprios  para  isso,  aos
quais  deve  recorrer  se  entender  devido  –  impõe-se  a  rejeição  dos
aclaratórios.

Nesse  caminho,  reconheço  que  este  recurso  é
manifestamente protelatório, especialmente porque interposto em flagrante
inobservância  dos  requisitos  legais,  o  que  implica  na  sua  rejeição  com
aplicação da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015,  REJEITO  os aclaratórios e  CONDENO a embargante,
na  forma  do  artigo  1.026,  §  2º,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  ao
pagamento  de  multa  de  2%  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  por  ser
manifestamente protelatória a insurgência.

 
É como voto. 

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 16 de
agosto  de  2016,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente
ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24/08/2016.

Ricardo Vital de Almeida
J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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